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RESUMO | Objetivo: identificar os motivos que levam as mães de bebês de alto risco a abandonarem o acompanhamento no 
Ambulatório de Alto Risco, ao longo do primeiro ano de vida. Método: estudo descritivo e exploratório, de natureza qualitativa 
realizado com 16 mães de bebês que foram acompanhados no Ambulatório de Alto Risco vinculado ao Programa Rede Mãe 
Paranaense. A coleta de dados ocorreu entre os meses de agosto e setembro de 2020, mediante entrevistas semiestruturadas e 
submetidas à análise de conteúdo, modalidade temática. Resultados: Emergiram duas categorias: Abandono do acompanhamento 
infantil de alto risco: desconhecimento atrelado a falta de apoio social; Ansiedade frente ao desconhecido: vivência das mães 
após o nascimento. Conclusão: os motivos referentes aos aspectos maternos, familiares, sociais e características dos serviços de 
saúde podem influenciar no abandono do acompanhamento infantil.
Descritores: Saúde da criança; Serviços de Saúde Materno-Infantil; Desenvolvimento infantil; Pacientes Desistentes do Tratamento.

ABSTRACT | Objective: to identify the reasons that lead mothers of high-risk babies to abandon follow-up at the High-Risk 
Outpatient Clinic, throughout the first year of life. Method: descriptive and exploratory study, qualitative in nature, conducted 
with 16 mothers of babies who were followed at the High Risk Outpatient Clinic linked to the Rede Mãe Paranaense Program. 
Data collection took place between August and September 2020, through semi-structured interviews and submitted to content 
analysis, thematic modality. Results: Two categories emerged: Abandonment of high-risk child monitoring: lack of knowledge 
linked to lack of social support; Anxiety in the face of the unknown: mothers' experience after birth. Conclusion: the reasons 
related to maternal, family, social aspects and characteristics of health services can influence the abandonment of child care.
Descriptors: Child health; Maternal and Child Health Services; Child development; Treatment Dropout Patients;
 
RESUMEN | Objetivo: identificar los motivos que llevan a las madres de bebés de alto riesgo a abandonar el seguimiento en la 
Clínica Ambulatoria de Alto Riesgo, a lo largo del primer año de vida. Método: estudio descriptivo y exploratorio, de carácter 
cualitativo, realizado con 16 madres de bebés que fueron seguidos en la Clínica de Alto Riesgo vinculada al Programa Rede Mãe 
Paranaense. La recolección de datos se realizó entre agosto y septiembre de 2020, a través de entrevistas semiestructuradas y 
sometidas a análisis de contenido, modalidad temática. Resultados: Surgieron dos categorías: Abandono del monitoreo infantil 
de alto riesgo: desconocimiento vinculado a falta de apoyo social; Ansiedad ante lo desconocido: la experiencia de las madres 
después del nacimiento. Conclusión: las razones relacionadas con aspectos maternos, familiares, sociales y características de los 
servicios de salud pueden influir en el abandono del cuidado infantil.
Descriptores: Salud infantil; Servicios de salud maternoinfantil; Desarrollo infantil; Pacientes que abandonaron el tratamiento.
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INTRODUÇÃO 

A maioria dos óbitos na infância 
concentra-se no primeiro ano de 
vida, sobretudo no primeiro mês 

de vida. Há uma elevada influência das 
causas perinatais, como a prematurida-
de, o que evidencia a importância dos 
fatores ligados à gestação, ao parto e ao 
pós-parto, em geral preveníeis por meio 
de assistência à saúde de qualidade. Estes 
decorrem de uma combinação de fatores 
biológicos, sociais, culturais e de falhas 
do sistema de saúde (1). 

Nas últimas décadas o mundo pas-
sou por diversos avanços, no entanto, 
a mortalidade infantil ainda é um tema 
que gera preocupação para a saúde 
pública. A taxa global de mortalidade 
de crianças menores de cinco anos de 
idade, reduziu de 93 (92, 95) em 1990 
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e 76 (75, 78) em 2000 para 39 (37, 42) 
mortes por 1.000 nascidos vivos em 
2018 – 59% e 49%, respectivamente 
(2).

O Brasil conseguiu reduzir a morta-
lidade infantil entre 1990 e 2015, uma 
das metas dos Objetivos de Desenvol-
vimento do Milênio (ODM). Entretanto, 
no ano de 2016, a taxa de mortalidade 
infantil apresentou um crescimento, 
fato que não acontecia há 26 anos. 
De acordo com o Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística, a taxa de 
mortalidade em 2018 foi de 12,4 para 
cada 1.000 nascidos vivos. Embora a 
taxa de mortalidade tenha caído pela 
metade de 1990 para 2018, estas ainda 
são consideradas elevadas e milhares 
de crianças ainda continuam morrendo 
todos os dias (3). 

Em regiões de maior desenvolvi-
mento econômico, como a região Sul 
e Sudeste, as taxas de mortalidades são 
menores. Já na região Norte e Nordeste 
encontram-se as maiores taxas de mor-
talidade, enquanto na região Centro-O-
este as taxas são medianas (4). 

Tendo em vista a redução da mor-
bimortalidade materna e infantil, em 
2011, o Ministério da Saúde do governo 
federal instituiu o plano Rede Cegonha 
no âmbito do Sistema Único de Saúde 
(SUS). A Rede Cegonha tem como ob-
jetivo organizar a atenção materno-in-
fantil no Brasil, assegurando que toda 
mulher tenha direito ao planejamento 
reprodutivo, bem como a assistência 
integral no pré-natal, durante o parto e 
também no puerpério (pós-natal), além 
de garantir o pleno crescimento e de-
senvolvimento da criança (5).

 No ano de 2012, o Paraná implan-
tou a Rede Mãe Paranaense, seguindo 
os mesmos princípios da Rede Cego-
nha. Uma das estratégias do programa 
é a identificação e prevenção de con-
dições de risco através da classifica-
ção da gestante e da criança em três 
grupos: alto risco, risco intermediário e 
abaixo risco (6).  

De acordo com o Sistema de In-

formação de Mortalidade da Secretá-
ria de Saúde do estado do Paraná, no 
ano de 2010, antes da implantação da 
Rede Mãe Paranaense, o coeficiente de 
mortalidade infantil era de 12,65/1.000 
nascidos vivos. Já no ano de 2014, 
após a implantação do programa, a 
taxa sofreu uma pequena redução, para 
11,65/1.000 nascidos vivos. Em 2019 
o número de óbitos registrado foi de 
10,62/1.000 nascidos vivos. Esta re-
dução não foi significativa, visto que, 
grande parte dos óbitos foram por cau-
sas evitáveis (7). 

Considerando o fato de que o Pro-
grama visa a continuidade do acom-
panhamento após o nascimento da 
criança, para que se reduza a taxa de 
mortalidade infantil, principalmente de 
causas preveníveis, é indiscutível a ne-
cessidade de estudos sobre os motivos 
que levam as mães a abandonarem o 
acompanhamento no Programa Rede 
Mãe Paranaense (7).

 Devido ao cenário de fragilidade, 
torna-se importante a vinculação de 
mães e bebês em políticas públicas de 
saúde que transformem suas condições 
de vida, após o nascimento e propicie 
a prevenção de condições de risco em 
que o binômio mãe–filho se encon-
tram.  Embora exista uma política pú-
blica de atendimento específica para os 
casos de mães e bebês de risco, ocorre 
o abandono do acompanhamento da 
criança no primeiro mês de vida no 
Programa Rede Mãe Paranaense (7-4).  

Assim, o estudo justifica-se por 
buscar a percepção das mães para o 
abandono no seguimento da crian-
ça recém-nascida, de risco, apesar da 
existência de um programa de atenção 
à saúde para esse público específico. 
Dessa forma, este estudo teve por obje-
tivo identificar os motivos que levam as 
mães de bebês de risco a abandonarem 
o acompanhamento no Ambulatório de 
Alto Risco, ao longo do primeiro ano 
de vida. 

O Brasil conseguiu 
reduzir a 

mortalidade infantil 
entre 1990 e 2015, 

uma das metas 
dos Objetivos de 
Desenvolvimento 

do Milênio (ODM). 
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MÉTODO 

Estudo descritivo e exploratório, 
de natureza qualitativa realizado com 
16 mães de bebês que abandonaram 
o acompanhamento dos bebês no Am-
bulatório de Alto Risco. Utilizou-se a 
diretriz COREQ (Consolidated Criteria 
for Reporting Qualitative Research) 
como direcionamento para sua produ-
ção (8). 

Os participantes do estudo foram 
mães de crianças com idades entre até 
12 meses de idade cadastradas no Pro-
grama Mãe Paranaense, no Ambulató-
rio de Alto Risco referência para uma 
Regional de Saúde do Estado do Paraná. 
Os critérios de inclusão foram crianças 
estratificadas como alto risco segundo 
os critérios da Rede Mãe Paranaense e, 
encaminhadas para o acompanhamen-
to no ambulatório especializado no se-
gundo semestre do ano de 2019, e o 
informante ser o cuidador principal da 
criança. As mães de bebês que foram 
a óbito no período foram excluídas do 
estudo.

À saber, crianças de alto risco são 
aquelas apresentam fatores de risco 
relacionados a: afecções Perinatais 
(Prematuridade ≤ 34 semanas de ida-
de gestacional; baixo peso ao nascer 
< 2.000g; asfixia perinatal- apgar < 7 
no 5º minuto), hiperbilirrubinemia com 
exsanguineotransfusão, más-formações 
congênitas/ cromossopatias/ doenças 
genéticas, triagem neonatal positiva, 
doenças de transmissão vertical confir-
madas, desnutrição grave, obesidade, 
atraso do desenvolvimento neuropsico-
motor e ntercorrências repetidas com 
repercussão clínica(6).

Do total de 75 crianças cadastradas 
(2 gemelares), 26 mães não foram lo-
calizadas por alteração do contato te-
lefônico. Das 48 mães localizadas, 32 
recusaram-se em participar do estudo, 
compondo-se a amostra com 16 mães.  

A coleta de dados ocorreu nos me-
ses de agosto a outubro de 2020, por 
meio de agendamento prévio para apli-
cação de entrevistas semiestruturadas 

com perguntas que versam acerca dos 
motivos que levam as mães de bebês 
de risco a abandonarem o acompanha-
mento no Ambulatório de Alto Risco, 
ao longo do primeiro ano de vida. 

Após a leitura do Termo de Con-
sentimento Livre e Esclarecido para 
as mães e do seu consentimento em 
participar do estudo, as entrevistas fo-
ram gravadas e, posteriormente trans-
critas na íntegra. O material transcrito 
foi submetido à análise de conteúdo, 
modalidade temática (9), sendo assim 
emergiram duas categorias intituladas: 
Abandono do acompanhamento infan-
til de alto risco: desconhecimento atre-
lado a falta de apoio social; Ansiedade 
frente ao desconhecido: vivência das 
mães após o nascimento.

Para a realização da presente pes-
quisa, foram seguidos todos os precei-
tos éticos e legais contidos nas normas 
regulamentadoras determinadas pelas 
Resoluções 466/2012, 510/2016 do 
Conselho Nacional de Saúde, e que 
estabelecem as diretrizes éticas para a 
realização de estudos com seres huma-
nos. O estudo obteve o parecer de apre-
ciação ética pelo Comitê Permanente 
de Ética em Pesquisa Envolvendo Seres 
Humanos da Universidade Estadual de 
Maringá sob o registro nº 3.766.436, 
CAAE: 24906719.9.0000.0104. 

Com o propósito de preservar o 
anonimato na apresentação dos resul-
tados, os extratos dos relatos dos parti-
cipantes foram identificados pela letra 
“M” de Mãe, um número que informa a 
ordem da realização da entrevista.

RESULTADOS 

Foram entrevistadas 16 mães de 
crianças encaminhadas ao Ambulató-
rio de Alto Risco referência para uma 
Regional de Saúde do Estado do Para-
ná. Dentre as participantes do estudo, 
12 pertenciam ao grupo de abandono 
do acompanhamento, duas do grupo 
de adesão ao acompanhamento e duas 
eram do grupo de não adesão. Nove 

delas eram residentes na cidade de Ma-
ringá e sete eram de cidades próximas, 
pertencentes à 15ª Regional de Saúde 
do Paraná. 

Dos prontuários analisados, sete 
(43,75%) crianças eram do sexo femi-
nino e outras nove (56,25%) eram do 
sexo masculino. Os motivos de enca-
minhamento foram principalmente 
por prematuridade, correspondendo a 
43,75% e doenças de transmissão ver-
tical (sífilis, toxoplasmose e hepatite B), 
com cerca de 37,5%, conforme mostra 
a tabela 1. 

Em relação ao tempo de acompa-
nhamento no ambulatório, 50% (8) das 
crianças foram acompanhadas por qua-
tro meses ou menos, 18,75% (3) de cin-
co a oito meses e 31,25% (5) de nove 
meses ou mais. A média do número de 
consultas por criança foi de 2,37. 

Do processo de análise dos dados 
emergiram duas categorias temáticas 
que serão descritas a seguir.

Abandono do acompanhamento 
infantil de alto risco: desconhecimento 
atrelado a falta de apoio social  

Verificou-se que algumas mães não 
possuíam conhecimento sobre o proto-
colo de acompanhamento previsto pela 
Rede Mãe Paranaense para as crianças 
estratificadas como de alto risco, bem 
como os motivos da inclusão do seu fi-
lho no programa. 

Se tivessem me explicado corre-
tamente, tudo certinho, eu tinha 
ido. Ainda mais sendo filho, a 
gente quer sempre o bem, a gente 
faz o que pode e se me explicas-
sem o que era o melhor a fazer, 
por quê, entendeu? Com certeza 
teria ido, tudo por ele. (M1)

 A moça que deu alta para gente, 
é, ela só falou assim, que ele seria 
acompanhado só para ter certeza 
de que estava tudo ok, mas que 
ele estava bem. (M2)

Acredita-se que a orientação da 
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mãe seja importante para a adesão ao 
acompanhamento. Entretanto, existem 
outros motivos que influenciaram no 
abandono e, esses não estavam relacio-
nadas apenas a fatores maternos, visto 
que as condições dos serviços também 
influenciaram diretamente na situação 
da mãe e da criança nas consultas. 

Quando questionadas sobre o mo-
tivo do abandono ao acompanhamento 
as justificativas foram: incompatibili-
dade de horário diante da agenda do 
serviço; falta de flexibilidade do ser-
viço de saúde; dificuldade de acesso 
ao serviço; percepção de que a crian-
ça estava com bom desenvolvimento; 
questões pessoais e a pandemia do 
COVID-19.  

 Eu tentei marcar várias vezes a 
consulta novamente, mas não 
conseguia, porque eles não que-
riam marcar por telefone e como 
eu trabalhava, eu não conseguia 
ficar faltando no serviço para po-
der marcar a consulta. (M1)  

Por causa do serviço mesmo né, 
porque não tinha como eu ficar 
levando, porque eu não, não sou 
de Maringá, sou de Paiçandu né. 
(M10)

O desenvolvimento dela estava 
muito bom... ela não tinha mais 
problema nenhum, tanto é que 
ela ficou sem nenhuma sequela 

né, por causa da prematuridade. 
(M14)

Teve algumas vezes que foi por 
conta da minha consulta e outra 
foi porque ele estava gripado, daí 
eu não levei e também não avisei. 
(M13) 

Eu só parei de ir mesmo por con-
ta do coronavírus, senão eu esta-
ria indo nas consultas certinho, 
como sempre fui. (M16)

Como apresentado nas representa-
ções dos discursos acima, o conheci-
mento das mães acerca da condição do 
filho é decisivo para o acompanhamen-
to infantil, pois é este que trará o senso 
da necessidade, diminuindo as faltas.

Ansiedade frente ao desconhecido: vi-
vência das mães após o nascimento 

O pós-parto é um momento deli-
cado para algumas mães. Um misto 
de sentimentos foi gerado no instante 
em que estas tomam conhecimento da 
necessidade do acompanhamento e até 
mesmo durante as consultas. Parte das 
mães tiveram medo em relação a resul-
tados de exames/bem-estar da criança. 
O medo e a preocupação foram senti-
mentos negativos, inevitáveis, iniciais e 
comuns à maioria das mães durante as 
primeiras consultas. 

Eu tinha medo de quando eu che-
gasse lá na consulta, o resultado 
do exame não fosse bom, sabe? 
Porém, eu sempre chegava e os 
exames eram bons. Eles, assim, 
aquela angústia que estava dentro 
de mim, os médicos, na consul-
ta né, o pessoal que atendia ela, 
sempre me acalmava, dando o re-
sultado bom, entendeu? (M4)

Os resultados de exames e condu-
tas médicas foram condições que tam-
bém geraram ansiedade em uma das 
mães, visto que são situações incertas 

que podem gerar algum dano ao bebê.  

“Cada consulta que eu ia, eu fi-
cava ansiosa, nervosa com que a 
doutora ia me falar, com os resul-
tados dos exames que ela fazia, 
mas no final sempre ficava alivia-
da (M6)” 

Apesar de existirem relatos de senti-
mentos negativos, muitas mães expres-
saram também sentimentos positivos 
em relação as consultas. Os sentimen-
tos de confiança, segurança e satisfa-
ção foram relatados pela maior parte 
das entrevistadas. Os profissionais do 
Ambulatório de Alto Risco foram di-
versas vezes exaltados pelos serviços e 
atendimento oferecidos. 

Eu me senti bem, eu me senti 
segura, senti que eu não estava 
sozinha para cuidar dela né, que 
qualquer, qualquer problema que 
talvez surgisse depois, eu não ia 
ter que correr sozinha com ela ou 
descobrir o que ela tinha sozinha. 
(M3)

A pediatra e as estagiárias dela 
me passavam bastante confian-
ça e não tenho o que reclamar 
do atendimento do ambulatório, 
sempre fui muito bem tratada e eu 
só tinha um pouco de medo, por 
causa dessas alterações nos exa-
mes dele. (M8) 

Apesar dos relatos da percepção 
benéfica do acompanhamento infantil 
de alto risco, a falta no acompanha-
mento e o consequente abandono pa-
recem inevitáveis. Neste interim res-
salta-se a importância da presença do 
profissional de saúde na adesão ao pro-
grama. Foi observado que metade das 
mães relataram alguma deficiência da 
busca ativa como fator importante para 
o abandono.  

Eu não recebi nenhuma ligação, 

Motivos de 
encaminhamento

n %

Prematuridade 7 43,75

Doenças de transmissão 
vertical

6 37,50

Nefropatias 1 6,25

Pneumonias 1 6,25

Síndromes 1 6,25
Fonte: dados da pesquisa (2020).

 

Tabela 1. Motivos de encaminhamento para 
o Ambulatório de Alto Risco da Rede Mãe 
Paranaense. 
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nenhuma mensagem para remar-
car, então eu acho que eles pode-
riam ter me ligado para, é, falar 
se eles ainda estavam atendendo 
mesmo com o começo da pande-
mia. (M7) 

Se eles tivessem me ligado, falan-
do né, da importância de acom-
panhar, eu acho que eu deveria 
ter continuado né. (M10)

A busca ativa das crianças faltosas, 
demonstrou-se fragilizada corroboran-
do para o aumento de casos para o 
abandono do acompanhamento infan-
til.

DISCUSSÃO 

O maior número de crianças do 
sexo masculino encaminhadas ao am-
bulatório, coaduna com o menor nú-
mero dos nascimentos de crianças do 
sexo feminino em todo o país, que no 
ano de 2019 apresentava uma propor-
ção de 2,6% a mais de nascimento de 
meninos no período analisado (10).

Observou-se que a média de con-
sultas por criança foi de 2,37, resulta-
do inferior ao preconizado pela Linha 
Guia da Rede Mãe Paranaense. O pro-
grama define que a criança estratifi-
cada como Alto Risco deve realizar 
acompanhamento até os 12 meses de 
vida e com no mínimo 4 consultas mul-
tiprofissionais (6). 

De acordo com os relatos, os moti-
vos de abandono ao acompanhamento 
dos filhos foram diversos, inclusive o 
fato de que algumas mães não tinham 
conhecimento acerca do acompanha-
mento no Ambulatório de Alto Risco. 
O Programa prevê orientações às mães 
sobre o motivo do encaminhamento, a 
importância das consultas e os riscos 
que a criança pode enfrentar sem devi-
da assistência profissional. No entanto, 
os profissionais do serviço são os gran-
des responsáveis por essa orientação, 
não apenas no momento da alta hos-

pitalar, mas em todos os retornos am-
bulatoriais. A educação em saúde deve 
ser promovida, para que as famílias de-
senvolvam um olhar mais crítico sobre 
a saúde das crianças (7). 

 A ansiedade frente a doença do fi-
lho causa, em geral apreensão nos pais. 
Muitas mães ao serem informadas so-
bre o diagnóstico do filho apresentam 
tristeza e culpa por poderem ter sido 
responsáveis por sua doença e temen-
do suas complicações. A falta de um 
diagnóstico inicial preciso pode levar 
as mães a temerem os piores cenários 
para um desfecho dos filhos. A preocu-
pação e o desespero são sentimentos 
frequentes e a espera por um diagnós-
tico gera nas mães uma experiência de 
impotência e extrema angústia para 
mães de filhos doentes (11).

 As aceitações de novas situações 
podem ser definidas a partir da sensi-
bilidade do profissional de saúde que 
aborda o diagnóstico, assim como todo 
o apoio multiprofissional que os fa-
miliares. A possibilidade de encontrar 
profissionais humanizados, que, mes-
mo diante das dúvidas, buscam acalen-
tar, dar esperanças e confortar as mães 
ajudam na condução do processo de 
acompanhamento de saúde do filho. 
Essa conduta representa um chamado 
atentivo para a efetivação da política 
pública de humanização de atenção à 
saúde (12).  

Outros motivos foram citados pelas 
mães que justificavam o abandono do 
acompanhamento do filho. A falta de 
flexibilidade dos serviços de saúde e a 
dificuldade de acesso são fatores muito 
mencionados pelas participantes. Os 
horários de atendimento dos serviços 
de saúde coincidem com os horários 
comerciais de trabalho de muitas mães, 
fazendo com que a falta de flexibilida-
de para o atendimento, fossem respon-
sáveis pelo abandono (13). 

A inserção da mulher no merca-
do de trabalho se deve as guerras que 
marcaram a história da humanidade, 
em que os homens tinham que ir para 
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as batalhas e as mulheres assumiam 
os negócios da família. Desse modo, 
a partir desse marco, com o passar do 
tempo, as mulheres progressivamente 
cresceram e conquistaram o seu espa-
ço no mercado de trabalho. No entan-
to, além de sustentarem a casa, muitas 
mulheres ainda possuem casa e filhos 
para cuidarem. É necessário que os ser-
viços de saúde entendam a realidade 
dos seus usuários para que possam re-
adequar o atendimento oferecido, bem 
como a infraestrutura e garantir assim 
a qualidade e integralidade do serviço 
em saúde (13).  

Além disso, a percepção materna 
acerca do crescimento e desenvolvi-
mento adequado do filho, em função 
da ausência da doença e por considerar 
que a criança estava saudável, foi um 
dos fatores mais relatados. Essa percep-
ção é influenciada pela questão socio-
cultural e pelos recursos disponíveis, 
que influenciam no significado do que 
a mãe atribui como necessário ou não 
para o filho. Entende-se que os saberes 
e práticas precisam ser compartilhados 
entre profissionais e famílias, reconhe-
cendo as suas diferenças e contribui-
ções para o atendimento às necessida-
des das crianças(14). 

A pandemia do COVID-19 foi ou-
tro fator que teve grande influência no 
abandono do acompanhamento. As 
mães relatarem que no início da pan-
demia tinham medo em levar as crian-
ças nos hospitais, visto que não se tinha 
muitas informações acerca da doença. 
Em função da doença, muitas crianças 
deixaram de ser acompanhadas, sendo 
expostas a situações de risco em função 
da sua condição de fragilidade (15). 

A COVID-19 é uma doença infec-
ciosa, altamente transmissível, causada 
pela SARSCoV-2, patógeno classificado 
como uma nova variante do gênero Beta 
Coronavírus. Foram presenciados inú-
meros casos, que logo espalharam-se 
rapidamente pelo mundo, chegando ao 
Brasil em fevereiro de 2020, onde di-
versas medidas foram implantadas para 

conter o avanço da doença. A trans-
missão ocorre pelo contato direto com 
secreções ou gotículas de uma pessoa 
infectada, formadas durante a fala, tos-
se ou espirro. As manifestações clínicas 
podem variar, podendo ser leve, assin-
tomática ou grave, este por sua vez, 
podendo ocorrer com maior frequência 

em idosos, crianças e grupos de risco, 
como indivíduos imunodeprimidos. 
Portanto, devido a recomendação do 
isolamento social ao combate da trans-
missão do vírus, as poucas informações 
acerca da doença e o medo frente ao 
desconhecido, muitas mães optaram 
por não levar os seus filhos nas consul-
tas, ocasionando a descontinuidade no 

tratamento (15-16).  
A descontinuidade é prevista, e por-

tanto, a busca ativa é parte importante 
do Programa Rede Mãe Paranaense, 
contudo esta mostrou-se bastante de-
ficiente no presente estudo, principal-
mente após o início da pandemia. Seu 
objetivo principal é identificar as ne-
cessidades de saúde de indivíduos de 
um determinado território, para além 
da demanda espontânea, garantindo a 
integralidade do cuidado. Essa ação é 
fundamental para o pleno crescimento 
e desenvolvimento da criança. Atra-
vés desta ação, é possível localizar as 
crianças faltosas, traze-las e mantê-las 
até a alta das consultas. Além disso, a 
busca ativa permite entender as condi-
ções socioeconômicas e territoriais que 
podem levar ao abandono (17). 

O abandono do acompanhamento 
das crianças consideradas mais frágeis 
pode levar a graves riscos à saúde, 
mesmo que não apresentem sintomas 
que possam ser observados pelas mães. 
Desse modo, os serviços de saúde 
devem buscar entender melhor as ca-
racterísticas da população, para que 
possam adequar os serviços de saúde 
a mesma (18). 

Destaca-se como limitação do 
presente estudo, o fato de ter sido re-
alizado em um único ambulatório de 
alto risco, o que pode ter circunscrito 
seus resultados à perspectiva dos par-
ticipantes que vivenciam a experiência 
do abandono. Apesar disso, acredita-se 
que os achados desse estudo possam 
subsidiar reflexões acerca dos elemen-
tos envolvidos no processo do acom-
panhamento dos bebês de alto risco 
apontando os principais aspectos a se-
rem considerados na assistência desse 
público.

CONCLUSÃO 

O estudo permitiu a identificação 
dos motivos referente aos aspectos ma-
ternos, familiares, sociais e caracterís-
ticas dos serviços de saúde que podem 
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influenciar no abandono do acompa-
nhamento infantil. Através do conheci-
mento desses fatores, é possível definir 
novas estratégias e ações para suprir as 
necessidades da população. 

Ressalta-se a importância dos pro-
fissionais no acolhimento dos usuários 
e permanência destes no programa. Os 
profissionais possuem grande papel na 
adesão ao serviço e devem estar sempre 

buscando conhecimento e capacitação 
para receberem as mães e as crianças, 
criando vínculos e, as motivando cada 
vez mais a irem nas consultas. 
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